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Começamos, neste mês de julho, a viver o ano 80 de nossa 

Associação. E, para marcar esse período simbólico, entrega-

mos um verdadeiro presente aos nossos associados e à so-

ciedade paranaense, que nos acompanha e nos dá suporte 

durante todos esses anos. Um presente do tamanho do que 

significa a AMP para a comunidade médica e que certamen-

te orgulharia nossos médicos fundadores.

Foram muitas as conquistas nestes 79 anos, nunca desvian-

do dessa linha mestra estabelecida lá em 1933. Unimos a clas-

se médica, construímos essa grandiosa sede, ocupamos o 

território do Estado do Paraná em 33 sedes regionais, estabe-
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lecemo-nos como referência nas discussões sobre saúde pú-

blica, posicionamo-nos como porta-vozes da classe médica 

nos debates sobre a saúde suplementar, fomos às ruas nos 

momentos necessários, defendemos os direitos do médico 

paranaense e ganhamos o reconhecimento da sociedade: o 

médico é um profissional de valor.

Mas também está lá, no estatuto da AMP aprovado em 1933, 

a educação continuada como uma das prioridades de nos-

sa entidade. E assim o tema foi tratado durante todos esses 

anos, mais recentemente, com as mais de 200 jornadas des-

centralizadas realizadas (69 só nessas três últimas gestões). 

O que trazemos agora  é uma nova forma de organizar esse 

compromisso com o conhecimento, ainda mais profissional, 

em parceria e com a chancela das principais escolas de me-

dicina do nosso Estado e das Sociedades de Especialidades 

Médicas que compõem o Conselho de Especialidades da 

Associação Médica do Paraná. É a nossa Universidade Cor-

porativa.

Com a estrutura da AMP e de nossos parceiros, poderemos 

levar cursos a todos os cantos do Estado, elaborados de 

acordo com a demanda de cada região, de cada especialida-

de, de cada setor da saúde. Levaremos, também, formação 

não só na área científica, mas educação profissional e pesso-

al para nossos médicos.
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O último dia 25 de abril foi de reflexão e to-

mada de decisão pelo Movimento Médico. 

Reunidos na sede do Conselho Regional de 

Medicina - PR, para o I Encontro Paranaense 

de Defesa Profissional, os médicos do Paraná, 

definiram propostas para as futuras negocia-

ções com as operadoras de planos de saúde, 

no dia que marcou o alerta nacional às em-

presas de saúde suplementar. Juntas, as três 

entidades que representam a classe médica 

no Paraná (Associação Médica do Paraná, 

Conselho Regional de Medicina e Sindicato 

dos Médicos) definiram a pauta que deve nor-

tear as próximas negociações. Entre as princi-

pais propostas está a de não aceitar, a partir 

de julho de 2013, qualquer negociação que 

preveja remuneração inferior à estabelecida 

pela Classificação Brasileira Hierarquizada de 

Procedimentos Médicos em vigor.

Valorização Profissional

Classe médica 
define critérios para 

negociação 
com operadoras
Propostas saíram do
I Encontro Paranaense
de Defesa Profissional

“A CBHPM surgiu como a remuneração mí-

nima da classe médica, e estabelecia que o 

médico que se sujeitasse a trabalhar por va-

lores menores deveria responder eticamen-

te. Mas não, a CBHP foi distorcida e hoje as 

operadoras utilizam tabelas antigas”, disse o 

presidente da Associação Médica do Paraná, 

João Carlos Baracho. “A revisão da CBHPM 

deveria ser a partir do médico, de nós não 

nos sujeitarmos mais a trabalhar por menos 

do que estabelece nossa tabela. Mas somos 

medrosos, estão nos acusando de querer re-

gular o mercado, estamos sendo coagidos e 

ficando calados”, acrescentou.

A Associação Médica do Paraná apresen-

tou, na reunião, as seguintes propostas, que 

nortearão as próximas negociações: Só 

aceitar edições anteriores da CBHPM até 

junho de 2013; não aceitar mais deflatores; 

ter a CBHPM como referencial mínimo de 

remuneração; majoração da consulta médi-

ca acima da CBHPM e estabelecimento de 

índices de reajuste anual em todas as novas 

negociações.

A diretora do Sindicato dos Médicos no Pa-

raná Cláudia Paola Carrasco Aguilar fez um 

histórico das contratualizações entre opera-

doras e médicos, citou que as empresas inter-

ferem na autonomia do médico e na relação 

médico paciente, tentando limitar o número 

de exames e procedimentos, o tempo de 

internação e pressionando pela alta médica, 

por exemplo, e lembrou que, “enquanto a 

inflação nos últimos 10 anos acumula 105%, 

as mensalidades dos planos de saúde foram 

majoradas em 135% e algumas empresas não 

aumentaram em um centavo sequer a remu-

neração dos médicos”. A diretora do Simepar 

apresentou o contrato coletivo de trabalho 

(com respaldo das entidades médicas) como 

uma alternativa para os médicos escaparem 

das armadilhas dos contratos individuais com 

as operadoras, como a exigência da forma-

ção de uma pessoa jurídica e a ausência de 

índices de correção, entre outras.

Já o presidente do Conselho Regional de 

Medicina, Alexandre Gustavo Bley apre-

sentou, no encontro, a proposta de revisão 

dos contratos encaminhada pelas entida-

des médicas à Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS). “Dentre as propostas, 

estabelecemos que as entidades médicas 

têm autorização para negociar em nome 

de seus representados; a obrigatoriedade 

de uma data base anual para o reajuste; a 

CBHPM como referencial mínimo; e o esta-

belecimento de prazos para o pagamento 

do médico, com multa para o descumpri-

mento”, disse.

As propostas discutidas no I Encontro Para-

naense de Defesa Profissional nortearam as 

ações das entidades médicas neste ano na 

busca de acordos para alterações nos con-

tratos com as operadoras de planos de saú-

de. O Movimento Médico voltará a se reunir 

para avaliar o avanço dessas propostas e 

estudar a tomada de novas medidas, caso 

necessário. “O tamanho do ganho é propor-

cional ao tamanho da nossa participação”, 

alertou o presidente do CRMPR.
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Rejuvenescimento

da marca daAMP

Amp

Associação
Médica do

Paraná

Depois de um ano e meio de estudos e de-

senvolvimento, foi apresentada, e aprovada, 

em reunião de diretoria realizada no dia 18 

de fevereiro, a nova marca da Associação 

Médica do Paraná. Desenvolvida pelo asses-

sor de marketing da AMP, professor Reinaldo 

Martinazzo, a nova marca vem para atender 

às novas necessidades de programação vi-

sual da AMP, com novos projetos e produtos.

“A marca encontrava dificuldades para se 

comunicar com o mercado. Ela havia sido 

construída há tempo, os elementos gráficos 

haviam envelhecido e por isto, não atendiam 

as atuais necessidades de comunicação”, ex-

plicou o professor, salientando que dentro 

dos objetivos e da estratégia de marketing 

traçada para a AMP, a marca precisava ter 

mais versatilidade para abrigar novos proje-

tos que estarão sendo lançados.

Na nova marca, os elementos básicos (a co-

bra e o pinheiro, símbolos, respectivamente, 

da medicina e do estado do Paraná) foram 

mantidos, mas de forma estilizada. A tipo-

logia foi alterada, ficando mais de acordo 

com as tendências atuais de comunicação, 

“sem querer ser só moderninha”, disse o as-

sessor de marketing. “O resultado demons-

tra que a marca passou a ter personalidade, 

e versatilidade”, acrescentou.

Basta olhar para a marca da Universidade 

Corporativa, onde se pode observar que os 

elementos gráficos da marca da AMP estão 

nela contidos (tipologia, cobra e pinheiro es-

tilizado – que na marca da Ucamp, passa a 

se parecer com cabeças de pessoas). 

A nova marca poderá ser utilizada por to-

das as regionais da AMP, já com a previsão 

gráfica para o acréscimo do nome da cida-

de, passando, com isso, a ideia de unidade, 

que, pela utilização mais abrangente, torna 

tanto a AMP como as regionais muito mais 

fortalecidas. “O trabalho que começou na 

associação previa desenvolvimento e imple-

mentação de uma estratégia de marketing. 

Agora, evoluímos para o conceito de bran-

ding, posicionamento e fortalecimento das 

marcas”, conclui o professor Martinazzo. 
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Lançamento da UCAMP
marca aniversário da 

associação

Na comemoração de seus 79 anos, a Asso-
ciação Médica do Paraná inaugurou, dia 7 de 
julho, sua Universidade Corporativa – a Uni-
versidade Corporativa da Associação Médica 
do Paraná (Ucamp). A oferta de educação 
continuada para seus associados sempre foi 
uma das prioridades da AMP e, com a inau-
guração da Ucamp, essa oferta se dará de for-
ma mais efetiva, com cursos estruturados em 
parceiras com as universidades paranaenses 
e as sociedades de especialidade, com certifi-
cação do Ministério da Educação.

A Ucamp tem como objetivos elevar o nível 
de conhecimentos, desenvolver as compe-
tências e ampliar as habilidades profissionais, 
intelectuais e sociais dos filiados e parceiros 
da AMP e da própria Ucamp.  A Ucamp tem 
como metas a educação, a capacitação, o 
desenvolvimento e o treinamento; e execu-
tará suas finalidades por si ou em convênios 
com instituições de educação superior (IES) 

AMP completa 79 anos

formais autorizadas pelo Ministério da Educa-

ção, por meio de pesquisas, cursos, eventos e 

publicações.

A Universidade Corporativa oferecerá des-

de seminários de curta duração a cursos de 

pós-graduação, em modalidades presenciais 

e à distância, de acordo com as demandas le-

vantadas pelas sociedades de especialidade. 

“Além disso, teremos parceria com o Poder 

Público para oferecer atualização aos médi-

cos nas áreas de maior necessidade para as 

políticas públicas de saúde, como na emer-

gência médica, por exemplo”, disse o presi-

dente da AMP, João Carlos Baracho.

Os cursos oferecidos pela Ucamp serão des-

tinados aos médicos já formados, filiados ou 

não à Associação Médica do Paraná em cur-

sos de aprimoramento tanto para a carreira 

como para a vida pessoal dos profissionais. 

“Sempre balizados pelos conceitos de edu-

cação, ofereceremos aos médicos, além de 

cursos na área científica, conteúdos para o 
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desenvolvimento pessoal do médico, como 
cursos de gestão, de marketing, de contabi-
lidade, de relacionamento pessoal, entre ou-
tros”, conta o diretor-presidente da Ucamp. 
Miguel Ibraim Aboud Hanna Sobrinho.

No ato da inauguração da Ucamp foram as-
sinados protocolos de intenções de parceria 
para a oferta de cursos com algumas das 
principais escolas de medicina do Paraná: 
Universidade Federal do Paraná, Universida-
de Positivo, Faculdade Evangélica do Paraná e 
Faculdade Assis Gurgacz. A Ucamp também 
assinou protocolo de intenções com a Secre-
taria Municipal de Saúde de Curitiba e a Se-
cretaria Estadual de Saúde. “Para nós, é muito 

importante esse protocolo de intenções que 
estamos assinando, mas mais importante 
que assinar, é concretizar. Quem vai ganhar 
com isso é o povo do Paraná. Essa universi-
dade é uma estratégia da corporação médica 
para levar muito mais e muito melhor saúde 
ao povo paranaense”, disse o secretário es-
tadual de saúde, Michele Caputo Neto. “Essa 
Universidade vai permitir que a gente possa 
nesse esforço conjunto, capacitar ainda me-
lhor os médicos que atendem na saúde pú-
blica de nossa cidade”, acrescentou o prefeito 
de Curitiba, Luciano Ducci.
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Profilaxia 
Legal 
Artigo de Marcelo Salomão - 
advogado do departamento jurídico 
da AMP

Artigo

O termo profilaxia, em medicina, é usado 

para designar o conjunto de medidas dire-

cionadas à prevenção de doenças e outras 

intercorrências que possam emergir de 

determinado procedimento médico. A pala-

vra, derivada do grego prophylaxis, significa 

cautela, precaução. Atualmente, no entanto, 

a atividade médica deve observar e adotar 

condutas profiláticas não apenas em aten-

ção à saúde do paciente, mas também com 

o objetivo de evitar, ou minimizar, os riscos 

legais advindos do nobre labor. 

É a profilaxia legal, ou seja, a cautela que se 

traduz em observar disposições legais e re-

alizar procedimentos jurídicos preventivos 

visando à minoração dos riscos e extensões 

da responsabilidade civil do médico. Tal con-

duta preventiva é importante e essencial em 

tempos que banalizada está a propositura 

de indenizações em face deste profissional.

Quem exerce a medicina deve ter em men-

te a dificuldade que permeia a produção 

das provas nas demandas judiciais cen-

tradas na responsabilidade profissional do 

médico. Isto se dá não apenas pela comple-

xidade da matéria, mas também pela malsi-

nada inversão do ônus probatório, comum 

em tais litígios, e que impõe ao médico, ain-

da mais, a necessidade de se adotar toda e 

qualquer conduta jurídico-preventiva.

Exemplo prático da profilaxia legal está na 

adequada e diligente documentação de 

todos os procedimentos exercidos pelo 

médico, que se materializa através da ela-

boração de um bom prontuário, bem como 

pela correta formalização do consentimen-

to de pacientes submetidos a determinadas 
intervenções médicas. 

Relativamente aos prontuários, é preciso que 
os profissionais da medicina se conscienti-
zem da necessidade e importância de um 
documento bem elaborado, sua detalhada 
confecção e, agora, obrigatória legibilidade. 
Por mais acertados que sejam os diagnósti-
cos, o tratamento, ou a técnica utilizada, sem 
a devida documentação fica o profissional ex-
posto a riscos e dificuldades. 

No tocante ao Termo de Consentimento In-
formado, duas considerações merecem des-
taque nesta sintética abordagem. A primeira 
corresponde à necessidade de que referido 
termo seja redigido com informações claras, 
didáticas e esclarecedoras, devendo ser anali-
sado juntamente com o paciente. Como bem 
lecionou o Professor Luiz Fernando Pereira, 
no 01º Fórum Jurídico de Direito à Saúde da 
OAB/PR, é um processo de conscientização 
e anuência que deve evoluir de modo que 
efetivamente cumpra o seu papel, tratando-o 
como verdadeiro procedimento de informa-
ção e consentimento. 

O Superior Tribunal de Justiça já teve a opor-
tunidade de analisar o dever de informação 
dos profissionais da medicina. O Ministro Ruy 
Rosado de Aguiar, em uma dessas ocasiões, 
consignou que “(...) a obrigação de obter o 
consentimento informado do paciente decor-
re não apenas das regras de consumo, mas 
muito especialmente das exigências éticas 
que regulam a atividade médico-hospitalar, 
destacando-se entre elas o consentimento 
informado”(RESP 467.878/RJ, 4ª Turma, Rel. 
Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 10/2/2003).

O efetivo esclarecimento ao paciente decorre 
também, como se vê na jurisprudência, de 
imperativo legal, pois pacificada está a aplica-
ção do Código de Defesa do Consumidor à 
relação médico-paciente, o que impõe a devi-
da e correta informação. O dever do médico 
de informar ao paciente sobre as conseqüên-
cias de determinada cirurgia não se confun-
de, portanto, com singelas considerações 
escritas em relação ao ato operatório. 

O segundo destaque consubstancia-se no 
fato de que a elaboração, ou não, de um Ter-
mo de Consentimento Informado significa, 
muitas vezes, a diferença entre a procedên-
cia ou improcedência da indenização pleite-
ada, o que se extrai da Ementa proferida no 
julgado acima citado: “A Santa Casa, apesar 
de ser instituição sem fins lucrativos, respon-
de solidariamente pelo erro do seu médico, 
que deixa de cumprir com a obrigação de 
obter consentimento informado a respeito 
de cirurgia de risco, da qual resultou a perda 
da visão da paciente”. 

Da mesma forma, no julgamento do Recur-
so Especial n.º 436827/SP, ficou expressa a 
importância do documento: “A despreocu-
pação do facultativo em obter do paciente 
seu consentimento informado pode signifi-
car - nos casos mais graves - negligência no 
exercício profissional”. 

Em contrapartida, a mesma Corte Superior 
reconheceu e valorizou a correta formaliza-
ção do consentimento, consoante manifes-
tado no voto da Ministra Nancy Andrighi, no 
Recurso Especial n.º 1180815 / MG: “age com 
cautela e conforme os ditames da boa-fé o 
médico que colhe a assinatura do paciente 
em termo de consentimento informado, de 
maneira a alertá-lo acerca de eventuais pro-
blemas que possam surgir durante o pós-
operatório.”

O médico não deve medir esforços no sen-
tido de se resguardar preventiva e juridica-
mente contra eventuais e possíveis impre-
vistos que o exercício da medicina impõe, 
não apenas em virtude da banalização das 
demandas médicas, mas também em ra-
zão das inúmeras disposições e alterações 
legislativas que regulamentam a profissão. 
É certo que a maioria dos médicos tem a 
exata ciência do que foi acima abordado e 
da necessidade de se observar as medidas 
elencadas. Contudo, não são poucos os que 
encontram dificuldades em exercitar este 
conhecimento e efetivamente colocar em 
prática as devidas cautelas legais, aumen-
tando, assim, os riscos provenientes de sua 

atuação profissional. 
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Saúde Suplementar

Assembleia
Legislativa entra na

discussão com

planosde saúde
A relação das operadoras de plano de saú-

de com a classe médica e as consequências 

para o paciente tornaram-se tema da Comis-

são de Defesa do Consumidor da Assembleia 

Legislativa. Foi realizada, no último dia 13 de 

junho, na Assembleia, a primeira reunião da 

comissão sobre o tema, com a participação 

de representantes da Associação Médica do 

Paraná (AMP), da Ordem dos Advogados do 

Brasil, do Ministério Público e do Procon.

Na oportunidade, o presidente da AMP, João 

Carlos Baracho, apresentou um histórico das 

negociações entre médicos e operadoras. 

“Enquanto as operadoras reajustaram suas 

tarifas para os usuários acima dos 140% nos 

últimos anos, quase nada foi repassado ao 

médico, que segue recebendo o mesmo por 

consulta”, disse. “A situação é sim prejudicial 

ao paciente, pois, cada vez mais, médicos es-

tão se descredenciando dos planos de saúde 

e, assim, o usuário não pode mais consultar 

com seu médico de preferência através do 

plano”, acrescentou. “Além disso há o proble-

ma de especialidades com escassez de mé-

dicos porque dependem da consulta e não 

conseguem manter seus consultórios. Pedia-

tra, hoje, praticamente só encontramos nos 

ambulatórios hospitalares”.

Durante a reunião, o advogado Fabiano Spo-

nholz Araújo, do departamento jurídico da 

AMP colocou a Associação à disposição de 

Procon e Ministério Público para denunciar e 

combater eventuais abusos de médicos que 

cobram por fora do plano ou atendem por 

cartão de desconto, lembrou das medidas 

judiciais já tomadas pela classe médica para 

tentar o reajuste, não previsto nos contratos 

individuais, e fez uma denúncia. “Operadora 

que oferece plano de saúde a R$ 59,00 por 

mês está cometendo um crime, pois está 

oferecendo algo que não poderá cumprir 

depois”.

Após ouvir representantes das operadoras e 

a Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS), o presidente da comissão, deputado 

Leonaldo Paranhos sugeriu um termo de 

ajustamento de conduta às partes envolvi-

dadas. “Os planos de saúde são algumas das 

organizações que mais recebem reclamação 

do consumidor. Hoje ouvimos os médicos, 

mas nossa preocupação é com o direito do 

consumidor e, com certeza, esse impasse das 

operadoras com a classe médica está preju-

dicando o usuário. Não vamos abrir mão de 

debater esse problema. Assim como os médi-

cos, os planos de saúde terão que dar respos-

tas à sociedade”, disse.
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A Saúde Pública Brasileira sofreu um duro 

golpe em dezembro do ano passado. Ao 

aprovar a tão necessária Emenda Consti-

tucional 29, que regulamenta as aplicações 

mínimas do Poder Público em Saúde, a Câ-

mara dos Deputados retirou do texto origi-

nal a obrigação do governo federal investir 

10% de sua receita na área, mantendo, ape-

nas, as obrigações para estados (12%) e mu-

nicípios (15%). Para a União, ficou estipulada 

a repetição dos investimentos do ano pas-

sado, acrescida da variação do Produto In-

terno Bruto (PIB). A alteração tirou da Saúde 

Pública R$ 35 bilhões para 2012, recursos 

que poderiam estar sendo investidos para 

melhorar a estrutura de nossas unidades 

básicas de saúde, nossos hospitais públicos, 

ou para a promoção de campanhas de pre-

venção ou combate a epidemias.

Para reverter essa perda irreparável, a Associa-

ção Médica Brasileira e a Ordem dos Advoga-

dos do Brasil lançaram, em fevereiro, a Frente 

Nacional por Mais Recursos para a Saúde, de 

onde surgiu o projeto de iniciativa popular para 

regulamentar a emenda 29 e garantir a obriga-

ção do governo federal em honrar com seus 

10% de investimento em saúde.

A Lei de Iniciativa Popular é um dispositivo 

constitucional que assegura ao cidadão 

brasileiro o direito de propor projetos de lei 

a serem debatidos e votados no Congres-

so Nacional. Para isso, é necessário que a 

proposta seja apresentada por mais de 1% 

do eleitorado nacional, respeitando, ainda 

a divisão regional do País. Foi desta forma, 

por exemplo, que o Brasil aprovou a Lei do 

Ficha Limpa, que veda a participação de 

políticos com condenação na Justiça em 

eleições. Com deputados e senadores resis-

tindo em debater o tema, foi montada uma 

grande mobilização nacional, colhidas as 

mais de 1,3 milhões de assinaturas necessá-

rias e apresentado o projeto que, por conta 

da pressão popular, acabou aprovado pelo 

Congresso e sancionado pela Presidência 

da República.

É nessa mobilização popular que as entida-

des preocupadas com a saúde pública es-

tão apostando para conseguir recuperar es-

ses R$ 35 bilhões para a saúde pública, que 

fazem muita falta e são facilmente percebi-

dos nas filas para o pronto-atendimento, na 

espera por uma consulta de especialidade 

ou um exame detalhado, na dificuldade em 

Mobilização

Entidades 
médicas
colhem assinatura para
projeto de iniciativa popular

Objetivo é propor lei que garanta 
investimento mínimo de 10% do 
Orçamento da União na Saúde

se obter medicamentos ou em outros pro-

blemas que nosso Sistema Único de Saúde 

ainda apresenta por falta de investimento.

A partir de hoje, a Associação Médica do Pa-

raná está recolhendo assinaturas para que 

o Paraná seja um dos estados com maior 

colaboração e com o maior número de “au-

tores” da Lei de Iniciativa Popular que visa 

garantir recursos para a Saúde.

Na página ao lado, você encontrará o mo-

delo de ficha para o abaixo-assinado. É 

necessário o preenchimento de todos os 

dados, principalmente o número do título 

de eleitor (apenas eleitores podem assinar 

o projeto). Também só podem assinar essa 

lista os cidadão que votam em Curitiba. 

Depois, basta entregar esse documento na 

sede da Associação Médica do Paraná, na 

Rua Cândido Xavier, 575, no Água Verde, ou 

enviar via correio, para o mesmo endereço, 

no CEP 80240-280.

Se restar alguma dúvida, ligue para a 

AMP. 3024-1415.

Porque sabemos que a mobilização popular 

pode modificar a inércia de nossos políticos.
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Inauguração da nova sede da 

Sociedade Brasileira de Endocrinologia 

e Metabologia no Paraná: 28/03/2012

Datas

Apresentação da nova 

marca da AMP no 

Picadinho Cultural da 

Academia Paranaense 

de Medicina: 10/04/2012

Jantar dos 

aniversariantes: 

24/04/12

Visita do deputado estadual 

Ney Leprevost, coordenador da 

frente parlamentar da saúde: 

03/05/2012

12
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Reunião com o secretário 

estadual de saúde, 

Michele Caputo Neto, para 

apresentação do projeto da 

Universidade Corporativa: 

14/06/2012

Aula para os formandos 

da Faculdade 

Evangélica do Paraná: 

08/05/2012

Jantar para os formandos 

da Universidade Federal 

do Paraná: 17/05/2012

Vacinação contra a gripe para os 

profissionais da saúde: 06/06/2012
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Nasce o Sinam 
Ponta Grossa
O Sistema Nacional de Atendimento Médico 

(Sinam) está oficialmente funcionando em 

Ponta Grossa desde o dia 15 de março. O Si-

nam, que oferece consultas médicas particu-

lares a preços reduzidos para seus usuários 

foi lançado na noite do dia 14, pela Associação 

Médica de Ponta Grossa, em parceria com a 

Associação Médica do Paraná. O sistema já 

nasceu com 45 médicos cadastrados, abran-

gendo praticamente todas as especialidades 

da medicina. “E, ao colocarmos em prática, 

certamente mais profissionais nos procura-

rão”, disse o presidente da AMPG, dr. Gilmar 

Alves Nascimento.

Com o lançamento, Ponta Grossa passa a ser 

a maior cidade do interior do Estado a contar 

com o sistema, que já funciona em Curitiba, 

Araucária, Foz do Iguaçu, Campo Mourão, 

Pato Branco e Toledo, com mais de mil médi-

cos cadastrados e 500 mil usuários ativos. “O 

Sinam é uma opção muito válida de atendi-

mento à população que não pode pagar pla-

no de saúde, não pode pagar Unimed, mas 

que também não quer ficar na fila do SUS, 

esperando dois meses por uma consulta de 

especialidade ou três meses por um exame 

complementar ou anos por uma cirurgia”, dis-

se o presidente da AMP, João Carlos Baracho.

O vice-presidente da AMP e da Associação 

Médica Brasileira, José Fernando Macedo 

lembrou que o Sinam é uma excelente al-

ternativa para médicos e cidadãos por não 

haver intermediários nesta relação. “Para o 

Regionais

não se tornar uma realidade”, disse. “Então, 

ao invés de atendermos através daqueles 

cartões de desconto, que só servem para al-

guém ganhar dinheiro em cima do médico, 

vamos atender pelo Sinam, que é um serviço 

da Associação Médica para seus associados, 

ou seja, que não tem ninguém ganhando di-

nheiro em cima”, acrescentou.

O presidente da AMPG lembrou que o Sinam 

não nasce para concorrer com planos de saú-

de ou cooperativas médicas. “Quem paga um 

plano ou uma Unimed vai continuar pagan-

do. Nosso serviço é para quem não pode pa-

gá-los. Viemos para ocupar uma lacuna exis-

tente”, disse. “Coroando nossa mobilização 

como classe médica, estamos lançando um 

serviço para prestar a população um serviço 

médico referenciado àqueles que antes não 

tinham acesso a esse serviço. Os que estão 

fora da saúde suplementar, os que estão fora 

da nossa cooperativa”, concluiu.

médico, é pagamento à vista, em valores 

bem maiores que os pagos pelos convênios. 

Para o paciente, é consulta particular com 

valor reduzido. Ou seja, o sistema traz benefí-

cios para os únicos dois lados que importam 

na relação médico-paciente, não tem como 
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Jornadas 
descentralizadas

a todo vapor
AMP vai a oito regionais em três meses

Seguindo o projeto de descentralização da 

AMP, o departamento científico da Associa-

ção deu início, no mês de março, às Jornadas 

Médicas Multidisciplinares Descentralizadas 

de 2012, levando a direção da AMP e médicos 

convidados a palestras nas diversas regiões 

do Estado. A cidade de Umuarama foi escolhi-

da para receber a primeira jornada de 2012, a 

62ª desde a criação da programação.

Na cidade, mais de 30 médicos discutiram a 

valorização da profissão e a implantação do 

Sistema Nacional de Atendimento Médico (Si-

nam) na região. “Discutimos o movimento mé-

dico, repassando aos profissionais de Umuara-

ma o histórico das negociações e dando um 

respaldo sobre as conquistas e as próximas 

ações em nível nacional e estadual”, contou o 

presidente da AMP, João Carlos Baracho.

Sobre o Sinam, Dr. Baracho contou que a ci-

dade está pronta para implantar o sistema. 

“Discutimos as bases operacionais e a reali-

dade local, que aponta para a possibilidade 

de implantação oficial do Sinam como forma 

de união da classe médica em torno da AMP 

Umuarama, em contraposição ao atendimen-

to de cartões de desconto na região”, disse.

Na sequência, as jornadas desembarcaram 

em Cianorte, Telemaco Borba, Palmas e Pato 

Branco, discutindo temas como defesa profis-

sional, abordagem e tratamento de usuários 

de drogas, envelhecimento, doenças respira-

tórias, hipertensão arterial, saúde da mulher, 

entre outros, sempre temas escolhidos pelas 

próprias regionais que recebem a jornada. A 

programação do primeiro semestre conta, 

ainda com a jornada sobre drogas, do Dr. Luiz 

Renato Carazzai em Maringá e em Paranavaí.

“Depois de uma série de visitas às regionais 

para a solução de questões pontuais, inicia-

mos  nossas jornadas descentralizadas de 

2012. A descentralização das ações é uma 

das prioridades de nossa gestão. Estamos 

com a Universidade Corporativa em fase final 

de estruturação e nós teremos cursos presen-

ciais ou à distância buscando uma integração 

absoluta com todas as regionais do Paraná, 

além da continuidade das jornadas descen-

tralizadas de educação médica continuada, 

de forma que todas as regionais serão benefi-

ciadas com as atividades de aperfeiçoamento 

técnico que é uma das principais vertentes da 

Associação Médica”, disse Dr. Baracho.

“Queremos, junto com as sociedades de es-

pecialidade, formar um grande bloco de exce-

lência científica, e de informações que, muitas 

vezes, não são de domínio do médico, como 

a gestão de pessoas, gestão de consultório, 

desenvolvimento pessoal, responsabilidade 

civil, para isso, buscaremos parcerias muito 

fortes com as instituições de ensino superior”, 

completou o presidente da AMP.

15
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Regionais

AMP 
Araucária quer 
compromisso 
dos candidatos a 
prefeito

A Regional de Araucária está elaborando 

um plano para o setor saúde do município 

a ser entregue para os candidatos a Prefeito 

de Araucária. O plano, esquematizado pe-

los Drs. Isac Kaieda, Sônia Maria Davanso e 

Eduardo Born, será inicialmente discutido 

no âmbito da Associação Médica de Arau-

cária (A.M.A.) e após o acréscimo de suges-

tões dos demais membros da associação 

será apresentado no âmbito do Conselho 

Municipal de Saúde (COMUSAR) a fim de 

ser referendado pelo mesmo e finalmen-

te apresentado e entregue pessoalmen-

te a cada um dos candidatos a Prefeito e 

seus assessores. “Acreditamos assim que 

desta forma a Associação Médica estará 

colaborando para que o futuro prefeito de 

Araucária a ser eleito em outubro/2012 te-

nha subsídios suficientes para realizar uma 

boa gestão na área da saúde”, disse o vice-

presidente Sul da AMP, Dr. Araré Gonçalves 

Cordeiro Júnior. 

Toledo inaugura 
sede ampliada
A Regional de Toledo da Associação Média 

do Paraná inaugurou, no dia 19 de maio, sua 

nova sede, após dois anos de reforma geral 

no prédio que abriga a Associação. Viabiliza-

da com recursos proveniente das anuidades 

do Sistema Nacional de Atendimento Médico 

(Sinam), a nova construção abriga espaço 

para atividades deliberativas, culturais, sociais 

e de lazer na sede da associação. “Tudo o 

que tem aqui é nosso. É resultado de nosso 
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sonho. e, principalmente de nossa dedicação”, 

declarou, emocionado, o presidente da Asso-

ciação Média de Toledo, Dr. Cláudio Hayashi.

 “A classe médica merece um espaço agra-

dável e a altura do município, por isso traba-

lhamos com dedicação para que as obras 

acontecessem”, destacou Dr. Hayashi. “Mas, 

mais importante que essa construção ma-

terial, é a representatividade da AMP Toledo 

como órgão de defesa do médico e da saúde 

de nosso município. É também um espaço 

aberto para receber propostas e ideias da co-

munidade toledana”.

O presidente da Associação Médica do Para-

ná, Dr. João Carlos Baracho, destacou a ou-

sadia e a determinação da classe médica de 

Toledo na construção da nova sede. “Quando 

somamos os esforços e unimos as forças é 

possível sonhar e realizar. Essa nova sede é 

a prova material de o quanto é importante 

a classe média unida”, disse. Vice presidente 

da AMP e da Associação Média Brasileira, o 

Dr. José Ferando Macedo lembrou que Tole-

do está entre as regionais mais atuantes do 

Brasil. “E isso aqui mostra que quando a gente 

quer, a gente faz, que quando a gente veste a 

camisa e tem um objetivo, chegamos lá”.
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Todos os presentes fizeram questão de des-

tacar a importância do Sinam para a classe 

médica e para a nova obra. “Ninguém acredi-

tava no Sinam, Toledo foi uma das primeiras a 

acreditar e hoje o Sinam é uma realidade, que 

inclusive, financiou essa nova sede. Toledo é 

exemplo para todas as outras regionais, dos 

bons frutos que o Sinam traz para a nossa as-

sociação e para a classe médica”, disse Dr. Ma-

cedo. “O Sinam é nosso orgulho. Possibilitou 

à população toledana que não tem acesso a 

convênio médico, um acesso a atendimento 

de qualidade, com baixo custo, sem burocra-

cia e sem longas filas, chegando, hoje, a 16 

mil usuários. O Sinam cresce e se consolida 

a cada dia, possibilitando, também, aos médi-

cos, uma forma de remuneração mais digna 

e respeitosa”, destacou Hayashi.

Regionais
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Quartas na AMP

Neste ano de 2012, a sede da Associação Mé-

dica do Paraná voltará a ser ponto de encon-

tro dos médicos curitibanos e profissionais de 

outras cidades que quiserem encontrar seus 

colegas da capital em suas passagens pela 

cidade. Semanalmente, desde o início do mês 

de maio, estão sendo realizadas as Quartas 

na AMP, alternando eventos científicos, cultu-

rais, de formação pessoal, gestão de carreira, 

ou happy hours, com o objetivo de agregar 

ainda mais os médicos associados à AMP. 

Inicialmente realizado às terças-feiras, o even-

to semanal mudou para quarta-feira a pedido 

do Conselho Regional de Medicina do Para-

ná, que se integrou ao programa e participará 

das Quartas na AMP, ampliando o evento e 

colaborando com a programação. Se você, 

médico associado, tem algum conhecimento 

ou talento especial que queira compartilhar 

com seus colegas em uma palestra ou apre-

sentação, as Quartas na AMP são a opção 

ideal. Procure a administração da Associação 

e agende uma data para que você seja nossa 

atração. Também vale indicar outra pessoa.
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A classe médica voltou a se mobilizar nos 
meses de maio e junho contra a Medida 
Provisória 568/12 proposta pela Presidência 
da República para corrigir os salários dos 
funcionários públicos federais, mas que, para 
a classe médica e outras classes do funciona-
lismo, era extremamente prejudicial, impondo 
a redução pela metade na remuneração dos 
médicos federais, por estipular remuneração 
para jornada de 40 horas semanais, enquan-
to a jornada do médico, por lei, é de 20 horas. 

Médicos de todo o Brasil se uniram contra a 
proposta, vista como uma ameaça para a car-
reira de médicos públicos federais, que estão, 
principalmente, nas nossas universidades e 
hospitais universitários, como o Hospital de 
Clínicas de Curitiba. Mais uma vez, o Paraná 
foi pioneiro, promovendo paralisações e atos 
púbico, com apoio da Associação Médica do 
Paraná, Conselho Regional de Medicina e Sin-
dicato dos Médicos no Estado do Paraná.

A manifestação deu resultado e, no último dia 
14 de junho, a comissão mista que analisa a 
proposta aprovou o texto corrigindo as distor-
ções apresentadas para a carreira do médico. 
Projeto de Lei de Conversão, apresentado 
pelo senador Eduardo Braga (PMDB-AM), re-
lator da MP, criou tabelas específicas para as 
carreiras de médico, que passam a ficar des-
vinculadas das demais carreiras da Previdên-
cia, da Saúde e do Trabalho. “Nós estamos re-
tornando à condição do contrato de 20 horas 
e mantendo a opção de 40 horas, nesse caso 
com o valor do vencimento básico dobrado 
de 20 para 40 horas”, disse o relator, ao expli-
car por que optou por uma tabela de remu-
neração específica para a carreira de médico.

O texto aprovado pela comissão preserva o 
estabelecido na Lei 9.436/97, que permite ao 

Artigo

Mobilização
faz governo rever MP que

prejudicava
médicosfederais

médico fazer a opção por uma carga de tra-
balho de 40 horas, mas estabelece em tabela 
própria novos valores de vencimento básico, 
gratificações específicas e retribuições para a 
carga horária dupla. As tabelas valem para as 
categorias de médico, médico de saúde pú-
blica, médico do trabalho, médico veterinário, 
médico-profissional técnico superior, médico-
área, médico marítimo e médico cirurgião 
de qualquer órgão da administração pública 
federal direta, assim como de autarquias e de 
fundações públicas federais.

As alterações propostas pelo relator também 
implicaram a extinção da Vantagem Pessoal 
Nominal Identificada (VPNI), um mecanismo 
de transição criado pela MP para compensar 

perdas. Entidades ligadas aos médicos criti-
caram a VPNI, alegando que, por ter caráter 
provisório e ser gradativamente absorvida à 
medida que ocorresse progressão ou promo-
ção do servidor, ela significaria congelamento 
de parte do salário.

“Não poderíamos permitir uma MP como 
essa, que praticamente acabaria com a car-
reira de médico federal, gerando desestímulo 
à carreira universitária e desassistência à po-
pulação. Com muita pressão, conseguimos 
convencer o Congresso Nacional dos riscos 
dessa MP. Mais uma vez provamos que a 
união da classe médica é decisiva na defesa 
e valorização de nossa profissão”, comentou 
o presidente da AMP, Dr. João Carlos Baracho.
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